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Publicado no D.O.C. São Paulo, 33, Ano 65  Terça-feira.

18 de Fevereiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS
PORTARIAS

PORTARIA 193, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

Processo SEI nº 6064.2020/0000192-3

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor LAERCIO FERREIRA LIMA, RF 848.884.3, a pedido e a partir de 07/02/2020, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional - COSAN, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 1534, constante do Decreto 58.153/2018 e da Lei 16.974/2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
APOSTILA DA PORTARIA 172-PREF, ITEM

36, DE 11/02/2020, PUBLICADA NO DOC DE 12/02/2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000236-4

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração da senhora REGINA ULISSES DE CARVALHO SILVA,

RF 581.938.5, da Subprefeitura Itaim Paulista, vaga 15675, é a pedido, e não como constou.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
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DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI

DESPACHOS: LISTA 555

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

ENDERECO: AVENIDA SÃO JOÃO, 473

6064.2020/0000213-0 - Gestão de Pessoas: Indenização de Férias em Pecúnia

INTERESSADA: ELISANGELA PEDROSO DE FREITAS, RF 850.406.7/1

ASSUNTO: INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS
Nos termos da O.N. 002/94-SMA, de 21/07/1994 com as alterações do Despacho normativo 002/SMG-G/2006 e alterada pela O.N. 003/SMG.G/08, DEFIRO o pagamento das férias do exercício de 2020 (30 dias), acrescidos de 1/3.

PUBLIQUE-SE e encaminhe-se a SMDET/DGP para o devido prosseguimento.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

RELAÇÃO DE ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO NOS TERMOS DO ARTIGO 112, DA LEI 8989/79

[image: image2.emf]
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS EM PECÚNIA E DEMAIS DIREITOS:

DEFIRO o pagamento de férias do servidor abaixo, nos termos da O.N. 02/94-SMA, com as alterações do Despacho Normativo n° 002/SMG-G/2006 e da ON. N° 003/SMG-G/2008, acrescido de 1/3:

850.406.7/1–ELISANGELA PEDROSO DE FREITAS, processo nº. 6064.2020/0000213-0 relativo a 30 (trinta) dias do exercício de 2020, acrescidos de 1/3.
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP-4
256ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

05/02/2020

- Presidência do Sr. Eduardo Tuma.

- Secretaria do Sr. Alessandro Guedes.

- Às 16h08, com o Sr. Eduardo Tuma na presidência, feita a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram presentes durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, Adriana Ramalho, Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato,  Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Daniel Annenberg, Edir Sales, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, João Jorge, José Police Neto, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute Costa, Sandra Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Souza Santos, Toninho Paiva, Toninho Vespoli, Xexéu Tripoli e Zé Turin.

O Sr. Ota encontra-se em licença.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há número legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Esta é a 256ª Sessão Extraordinária, da 17ª Legislatura, convocada para hoje, dia 5 de fevereiro de 2020.

Passemos à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Alfredinho.

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, requeiro, regimentalmente, verificação de presença.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - É regimental o pedido de V.Exa. Peço aos Srs. Vereadores que registrem presença.

- Inicia-se a verificação de presença.

- Os Srs. Fabio Riva, Rinaldi Digilio, João Jorge, Paulo Frange, Toninho Paiva, Sandra Tadeu, Atílio Francisco, Gilson Barreto,

Adilson Amadeu, Aurélio Nomura, Noemi Nonato, Claudio Fonseca, Souza Santos, Quito Formiga, Milton Ferreira, Isac Felix, Zé Turin, Ricardo Nunes e Janaina Lima registram presença pelo microfone de apartes.

- Concluída a verificação, sob a presidência do Sr. Eduardo Tuma, constata-se a presença dos Srs. Adilson Amadeu, Adriana Ramalho, Alessandro Guedes, Alfredinho, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Daniel Annenberg, Eduardo Tuma, Fabio Riva, Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, Janaína Lima, João Jorge, José Police Neto, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Ricardo Nunes, Rinaldi Digilio, Sandra Tadeu, Soninha Francine, Souza Santos, Toninho Paiva, Xexéu Tripoli e Zé Turin.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há quórum para o prosseguimento da sessão. Há sobre a mesa requerimento, que será lido.

- É lido o seguinte: “REQUERIMENTO

Sr. Presidente,

Requeiro, com base no art.174, § 2º do Regimento Interno, que seja mantida a posição cronológica original do item 1 da Ordem do Dia.

Sala das Sessões, Fabio Riva”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - O requerimento do Vereador Fábio Riva é para manutenção da ordem cronológica do item 1 da Ordem do Dia. É manutenção do item 1 ou da ordem cronológica?

O SR. FABIO RIVA (PSDB) - (Pela ordem) - Que seja mantida a posição cronológica original do item 1 da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - A votos o requerimento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Antonio Donato.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, requeiro, regimentalmente, uma verificação nominal de votação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - É regimental o pedido de V.Exa. A votos o requerimento. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão “sim”; os contrários, “não”.

- Inicia-se a votação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Voto “sim”.

O SR. FABIO RIVA (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. RINALDI DIGILIO (REPUBLICANOS) - (Pela ordem)

- Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. ATÍLIO FRANCISCO (REPUBLICANOS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. ZÉ TURIN (REPUBLICANOS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. ISAC FELIX (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. CELSO JATENE (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

A SRA. NOEMI NONATO (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. QUITO FORMIGA (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. XEXÉU TRIPOLI (PV) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. MILTON FERREIRA (PODE) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

A SRA. ADRIANA RAMALHO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

A SRA. SANDRA TADEU (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. MARIO COVAS NETO (PODE) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

O SR. RICARDO NUNES (MDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

A SRA. EDIR SALES (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto “sim”.

- Feita a votação, sob a presidência do Sr. Eduardo Tuma, verifica-se que votaram “sim” os Srs. Adilson Amadeu, Adriana Ramalho, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Daniel Annenberg, Edir Sales, Eduardo Tuma, Fabio Riva, Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, Janaína Lima, João Jorge, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Ricardo Nunes, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Sandra Tadeu, Soninha Francine, Toninho Paiva, Xexéu Tripoli e Zé Turin.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Votaram “sim” 30 Srs. Vereadores. Aprovado o requerimento.

Passemos ao primeiro item da pauta.

- “PL 749/2019, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a reorganização da administração pública municipal indireta, na forma que especifica, incluindo a criação e extinção de entidades, a criação, transferência, alteração e extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos. (URGÊNCIA VENCIDA) FASE DA DISCUSSÃO: 1ª APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Lembro ao plenário que passaremos à votação logo após a discussão. Não haverá Congresso de Comissões, porque a urgência já está com prazo vencido.

Em discussão. Há orador inscrito. Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, para discutir favoravelmente.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Obrigado, Presidente, o projeto é o PL 749/2019, que trata da reestruturação da administração indireta com a finalidade de melhorar a gestão no Município de São Paulo.

Na verdade, nós temos aqui uma série de situações administrativas obsoletas e que estão absolutamente distantes da realidade atual. A finalidade do projeto é trazer a administração para mais próximo de uma realidade administrativa moderna.

Buscar uma série de situações de extinção que V.Exas. vão entender, com o tempo, que nós perguntamos até para o que serve. Mas há muitas situações importantes que serão mantidas e grande parte delas é ligada diretamente à estrutura da Prefeitura. Bem mais próximo da gestão do Sr. Prefeito. Na verdade, busca enxugar, trazer uma gestão mais moderna e reduzir de 22 para 14 o número das entidades da administração indireta: empresas, autarquias, fundações e serviços sociais autônomos.

Isso tem também como resultado uma redução do custo da administração, que é muito importante. Ou seja: mais moderno, mais ágil e com menor custo. Como é um projeto grande – não só grande, mas muito amplo -, assim que mudar todo esse processo, teremos um período para que se possa executar o que vamos votar aqui. Esse período será de 180 dias, com mais duas prorrogações de 180 dias. Alguém perguntará: “Se votarmos neste ano, tem algo que pode acontecer ainda neste ano?”.

Sim, muitas coisas. Outras duas prorrogações ficarão para o próximo ano ou, quem sabe, ainda para o subsequente. O importante é que não há pressa para se iniciar tampouco para se encerrar; são 3 vezes de 180 dias para que tudo isso aconteça.

Isso porque existe passivo e toda uma parte documental e uma parte funcional extremamente pesada para que se possa fazer essa movimentação.

Primeiramente, o projeto cria a SP Regula, que passa a ser uma agência reguladora de serviço público no Município na forma de uma autarquia em regime especial. O objetivo é fortalecer o poder regulatório da fiscalização e da administração.

Hoje esse poder existe, mas está bem disperso e muito longe da administração central. Fica então a SP Regula vinculada ao

Gabinete do Prefeito. Isso é importante, pois estará mais próxima do Prefeito do que está hoje. Há um ganho, em serviço, de caráter infraestrutural e também da próxima zeladoria.

Num primeiro momento: Amlurb, que é uma concessão, uma autarquia municipal de limpeza urbana; Limpurb, um departamento de limpeza urbana e de coleta de lixo; Serviço Funerário do Município de São Paulo; e Ilume – Departamento de Iluminação Pública. Todos esses órgãos ficariam extintos, e seus quadros de cargos de cargos efetivos seriam redistribuídos na Administração Pública. Portanto, não se está, em nenhum momento, criando qualquer maldade para o servidor público de carreira que está aqui. Hoje, com o número de servidores se aposentando e sem concursos, a máquina toda está defasada em seus quadros. Aqui, teremos uma redistribuição desses funcionários - que têm qualificação, competência, experiência - para outras unidades do Município.

Para conduzir isso, cria-se, na SP Regula, uma Diretoria Colegiada indicada pelo Prefeito, com 5 membros incluindo o Diretor-Presidente dessa autarquia. Extinguindo todos esses órgãos - Amlurb, Limpurb, Serviço Funerário e Ilume -, teremos de ter, na SP Regula, uma receita. É preciso haver receita para mantê-la, e ela vem das mesmas atividades: produto de arrecadação de taxa, recurso do Tesouro, subvenções, auxílios, rendas de aplicação de bens e valores patrimoniais, retribuição dos serviços prestados, valores de multas aplicadas, convênios, contratos. Portanto, tudo isso passa a financiar a SP Regula, que agora substitui os órgãos que acabamos de enumerar.

Uma diretoria colegiada decidirá, por maioria absoluta, o que fazer, e sempre com voto de qualidade do Presidente para que possa decidir nas situações em que for necessário. A SP Regula criará um concurso, em regime de CLT, de 40 horas por semana, com quatro classes de profissionais: “a”, “b”, “c” e “d”, com 150 analistas de regulação dos serviços públicos e mais 400 técnicos em fiscalização de serviços públicos.

Com esse novo concurso, nós oxigenamos completamente essa máquina. Trazemos, para dentro da máquina, mais 550 funcionários concursados, com mais 82 cargos em confiança, que depois serão apresentados no anexo que trata desses cargos.

Uma segunda situação é a criação da SP Investe, uma agência paulistana de desenvolvimento e investimento. A agência SP Investe vai ficar vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Trabalho. Vai ter autonomia administrativa, autonomia financeira e autonomia orçamentária.

Para o cargo de pessoal, cria-se outro concurso com regime CLT, com 40 horas semanais, para 20 analistas de investimento, e vai atuar na promoção e no desenvolvimento econômico da Cidade, acumulando parcialmente as responsabilidades que hoje são da Agência São Paulo de Desenvolvimento, ADE SAMPA, e da São Paulo Negócios, SP Negócios, ambos serviços sociais autônomos, que também serão extintos. São outras extinções que nós temos aqui.

Há ainda a criação de três cargos na diretoria colegiada, de livre provimento, indicados pelo Diretor-Presidente, e mais 16 cargos de confiança.

A SP Investe fica ligada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Trabalho. Outras mudanças ainda envolvem a extinção da atual Fundação Paulistana.

O Vereador Eliseu Gabriel já foi Secretário; e conhece muito bem esse trabalho. Hoje vem sendo conduzido, de forma bastante ativa. Está muito bom. Sempre foi importante, mas será incorporado na Secretaria de Desenvolvimento e Trabalho.

Quem conhece um pouco dessa secretaria sabe que ela tem e gerencia dois equipamentos muito importantes. Um deles é o Centro de Formação Cultural da Cidade Tiradentes. É extremamente importante na zona Leste. É muito importante. É um equipamento de muita qualidade. Portanto, ele passa a ficar ligado diretamente à Secretaria do Trabalho. Hoje praticamente funciona assim, só que por meio da Fundação Paulistana. O outro é a Escola Técnica de Saúde Pública, ao lado da Escola Prof. Makiguti. Quem está aqui há mais tempo lembra-se muito bem de que ela foi criada em 2005, e fez uma grande transformação na formação dos jovens daquela região. A Escola Prof. Makiguti abre vestibulares para cerca de 1.080 garotos por ano, sendo dois vestibulares que oferecem 540 vagas cada um. A escola forma técnico em análise clínica, técnico em saúde bucal, técnico em gestão e em saúde. Isso é muito importante para aquela região, que não tinha nenhum centro formador de profissionais técnicos em saúde no extremo Leste da cidade de São Paulo.

Para quem conhece lá, há o Hospital da Cidade Tiradentes ao lado, o Hospital do Itaim, o Hospital de Itaquera e hospitais de grande porte, como Tide Setubal, que tanto precisam desses profissionais, fora o grande número de pequenas clínicas particulares e de convênios que há naquela região, atendendo a uma população muito grande. Esse espaço é muito importante.

De 2005 para cá, formaram-se cerca de 11 mil profissionais técnicos em saúde. Há até iniciação em pesquisa, que começou

este ano e que agora tem convênio com o CNPQ e com a USP.

Isso é importante e vai continuar existindo, mas não através da

Fundação Paulistana e sim diretamente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Trabalho.

Há a extinção da Fundação Theatro Municipal de São Paulo.

Quando alguém ouve isso, logo pergunta: “E agora?" Vão extinguir a Fundação do Theatro Municipal de São Paulo, e as atribuições vão voltar para a Secretaria de Cultura.

Extingue-se a Fundação Museu de Tecnologia de São Paulo, e todo o seu acervo vai para a Secretaria Municipal de Cultura.

Então, vejam, estamos tirando essas empresas, essas autarquias e fundações do Mapa Administrativo da Cidade, mas trazendo para dentro de suas respectivas Secretarias, enxugando a máquina, reduzindo custos, aumentando a velocidade com que se vai atender a expectativa de quem depende desses serviços ou dessas atividades. Além disso, a Secretaria de Cultura fica muito mais forte, com certeza. Aliás, é um desejo de todos nós, que a Secretaria de Cultura ser fortaleça.

Também há mudanças no âmbito da saúde. Uma delas é a extinção da Autarquia Hospitalar Municipal, que criamos aqui nesta Casa. A Autarquia de Saúde foi uma solução única quando houve a extinção do PAS, quando não existia nada para colocar no Mapa da Saúde e na gestão da saúde da cidade de São Paulo. Naquele momento, a única solução foi inventar alguma coisa para colocar no lugar, pois não dava para administrar toda a estrutura da saúde de hoje, com 80 mil funcionários, em gestão direta. Assim foi criada a Autarquia, a única forma naquela época. Eu lembro muito bem desse trabalho feito juntamente com o Secretário Eduardo Jorge.

O Vereador Natalini acompanhou tudo isso; independentemente de partidos políticos e de quem governava, nós tínhamos de colocar alguma coisa no lugar, já que estávamos fora do Sistema Único de Saúde. Isso aconteceu exatamente no Governo Marta Suplicy. Já no Governo Pitta, havia o PAS, e São Paulo ficou desconectada do Sistema Único de Saúde. Como não recebíamos recursos federais, tivemos de inventar um mecanismo para que pudéssemos entrar no processo e passar a integrar o Sistema Único de Saúde do País. São Paulo foi uma das últimas cidades a entrar no Sistema Único de Saúde, embora toda vida prestasse a mesma atividade, praticamente sempre saindo do recurso do Tesouro do Município, esvaziando-se os cofres do Município com atividades para as quais tínhamos que receber recursos federais.

Mais para frente, e eu lembro muito bem, tivemos de criar outras situações, entre elas a Autarquia Hospitalar Municipal, para que todos os hospitais do Município ficassem sob a gestão de uma única autarquia, exceto o Hospital do Servidor Público, que já é uma autarquia, e a Maternidade Cachoeirinha, que ficou fora da discussão de autarquia porque, na época, tínhamos o interesse, e ainda temos, de ter um hospital com gestão puramente direta para que possamos ter um parâmetro de comparação com os demais.

A Maternidade Cachoeirinha é o único hospital de gestão direta do Município de São Paulo. O Hospital do Servidor, como autarquia, não entra nesse processo, mas a Autarquia Hospitalar Municipal, sim, entra aqui com a sua extinção, e todos os seus profissionais passam para a Secretaria de Saúde.

Na verdade, hoje, quase que já funciona assim, mas quase que tudo tem que ser tratado diretamente com a Autarquia e, depois disso, tratado com o Secretário de Saúde, passando pelo Secretário Adjunto e, muitas vezes, também pelo Chefe de Gabinete. Todo esse processo, portanto, fica longo, demorado e difícil. Embora haja uma descentralização, a autarquia é isto, uma descentralização do poder central e nunca tem autonomia para tudo; tem autonomia para boa parte das situações, mas não tem para tudo.

Portanto, é uma autarquia, hoje, que poderia, sim, ser extinta, passando todos eles para a Secretaria Municipal de Saúde, todos eles. A atual Superintendência da Autarquia Hospitalar Municipal passa, então, a ser o cargo do Secretário-adjunto da Secretaria Municipal de Saúde. Assim como em outras situações aqui os secretários, hoje os atuais superintendentes de algumas companhias, vai ser secretário-adjunto daquela pasta junto a São Paulo Investe ou junto ao primeiro processo da SP Regula. Portanto, não há perda de profissionais. Vamos ter esses profissionais de volta para a Secretaria de Saúde, mas a gestão continua da mesma forma. O processo fica mais ágil e, com certeza, com a extinção de algumas outras situações, fica também mais barato.
Além disso, temos outra situação que envolve o turismo, a dissolução, liquidação e extinção da SP Turismo. Aqui cabe uma pequena reflexão, mas é importante que se faça porque votamos há pouco tempo a concessão do Anhembi onde estávamos vendendo tudo, inclusive a SPTuris com seu ativo e passivo e agora estamos extinguindo SPTuris, mas sem prejuízo daquilo que já votamos. Extinguir não significa sumir passivo e ativo e tudo isso vem direto para a Prefeitura, vem tudo para São Paulo Investe.

Portanto, é possível, sim, a extinção da SP Turismo, transferindo para a Prefeitura a totalidade dos ativos tangíveis e intangíveis e do passivo. Temos uma preocupação muito grande com os funcionários que ficaram lá aquele tempo todo e, agora, nessa instituição, temos de levar em consideração tudo isso.

Também fica tudo isso valendo, bem claro, à exceção do Sambódromo. O Sambódromo vai ser objeto de uma concessão para a iniciativa privada.

Concedo aparte ao nobre Vereador Gilberto Natalini.

O Sr. Gilberto Natalini (PV) - Obrigado.

Queria parabenizar V.Exa. porque, de fato, estudou o projeto, conhece o projeto e está fazendo uma análise extremamente objetiva do que estamos tratando.

V.Exa. está dando uma aula de conhecimento sobre o projeto, então, eu quero parabenizá-lo em primeiro lugar. Em segundo lugar, queria dizer a V.Exa. que a Prefeitura há muito tempo não tem feito concurso para várias profissões e isso tem, de certa forma, esvaziado setores importantes da Prefeitura. Vou dar um exemplo rápido: as subprefeituras. Hoje elas estão muito esvaziadas e, em setores técnicos importantes, as subprefeituras tentam substituir esses profissionais com terceirizações, mas há lugares, há setores, que não podem ser terceirizados, tem de ser funcionário próprio. Então, quero fazer essa observação.

Para terminar, queria dizer que concordo com a extinção de vários desses órgãos, que poderão passar diretamente para as Secretarias, tanto é que disse ao Líder do Governo e disse aos Líderes na reunião de líderes, que vou votar em primeira votação favorável ao projeto. Agora, tem algumas coisas que tenho um pouco de dúvida pelo tamanho da estrutura e pela tradição.

Então, tenho dúvida, por exemplo, com a questão da autarquia hospitalar. São 23 hospitais, ou já são 24, 25. Eu tenho dúvida com essa questão da autarquia, a forma que será feita, se irá absorver e resolver esse problemão.

Outra dúvida é sobre a Fundação do Theatro Municipal, pela tradição do Theatro, pela importância dele, pelo tamanho dentro da Cultura, tenho dúvida. Então, queria dialogar com V.Exa., eu estou apresentando emendas, mas depois que votarmos em primeira - e eu acho que o projeto será aprovado -, eu quero sentar com V.Exa. para dialogarmos. Se V.Exa. aceitar, será uma honra, para mim, discutir essas questões que eu coloquei.

Muito obrigado.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Para os que estão nos assistindo, quero explicar que este é o início da discussão em primeira votação do projeto.

Então, precisamos primeiro nos situar, saber exatamente do que estamos tratando e o tamanho desse projeto. Esse projeto vai sair aqui da Câmara muito transformado. Nunca entrou um projeto aqui, foi aprovado e saiu igual entrou. Quando o projeto entra em uma Câmara Municipal, em qualquer lugar do planeta, e sai igual, significa que o Parlamento não estava lá.

Aqui, nós temos mudanças, sim. Temos uma série de sugestões que o Sr. Presidente já trouxe, que colheu de alguns Srs.

Vereadores aqui e que vamos tratar, com certeza, nessa movimentação. Precisamos muito ouvir V. Exas., precisamos muito ouvir os Srs. Vereadores para que haja, no final, um projeto bom para a Casa, bom para todos e bom para São Paulo.

Eu estou colocando aqui quais são os temas mais importantes. O projeto é bastante grande, mas é importante que passemos a discutir isso.

Concedo aparte ao nobre Vereador Gilson Barreto.

O Sr. Gilson Barreto (PSDB) - Nobre Vereador Paulo Frange, muito obrigado pelo aparte.

Parabenizo V.Exa. pela exposição que está sendo feita a respeito do projeto. E, ad cautelam, já solicitei à Assessoria que marcasse uma audiência pública, a ser realizada pela Comissão de Administração Pública, na próxima terça-feira, às 13h, aqui na Câmara Municipal de São Paulo, para tratarmos desse assunto, que é muito importante e precisa ser dissecado e discutido com as comunidades interessadas.

Então, a minha fala é mais a título de comunicado. Portanto, na próxima terça-feira, às 13h, voltaremos à discussão, em audiência pública, sem prejuízo da discussão e votação em primeira deste projeto no dia de hoje, caso assim os Srs. Vereadores entendam.

Muito obrigado.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Para as pessoas ligadas à Cultura, há o artigo 81 que permite a alienação do Anhembi. Votamos aqui um projeto a respeito da desestatização, e por aqui estamos permitindo, também, que ele seja alienado diretamente. E tínhamos conversado aqui, agora, que há a referência ao Anexo 21, que coloca os três grupos de imóveis que compõem o Anhembi, exceto o Sambódromo que seria objeto de concessão, e que somando o valor total chega a pouco mais de 700 milhões, pela avaliação referenciada, que está aqui. Esse valor é muito aquém daquele que já discutimos aqui.

Na outra situação em que resultou vazia a venda do Anhembi, a Prefeitura havia colocado o valor mínimo de um milhão de reais. O Tribunal de Contas suspendeu e apresentou o valor de 1,4 bilhão de reais.

Ora, nós tínhamos 1,4 bilhão de reais pelo Tribunal de Contas, que deu vazio, e, aí, estamos agora iniciando com um valor muito baixo. Esse valor tem de ser discutido, o assunto tem de ser tratado e vamos rediscutir isso aqui com o Governo.

É muito importante que isso seja tratado para que possamos ajustar esses números.

Concedo aparte ao Sr. Vereador Eliseu Gabriel.

O Sr. Eliseu Gabriel (PSB) - Sr. Vereador Paulo Frange, parabenizo-o pelo conhecimento apresentado.

É claro que existem coisas interessantes sendo propostas, mas há coisas em que ficamos um pouco com o pé atrás. Por exemplo, extinguir um serviço social autônomo, que tem uma agilidade, uma praticidade fantástica para a Administração Pública, é algo temerário, na minha visão.

Por outro lado, se é que muitas outras secretarias absorverão as várias outras entidades, fundações, etc., há que se tomar muito cuidado, porque hoje as secretarias estão muito sucateadas: os salários são muito baixos, não existe concurso.

Quer dizer, aprovarmos uma coisa dessas sem antes também estabelecermos concursos e quais os parâmetros para as secretarias simplesmente poderem assumir esses poderes - que são extremamente interessantes -, é algo temerário.

Então, acho temerária a extinção em caso de fundações e de serviço social autônomo, é algo muito arriscado, porque você tem um mecanismo de contratar, de agir. E, muitas vezes, o que se falava é que precisava de instrumentos mais ágeis de Administração Pública do que os instrumentos tradicionais das secretarias bastante engessados. Então acho que precisaria saber também em que secretarias serão feitos. Teria de haver uma reformulação antes de simplesmente passar uma coisa para outra.

Quero dizer que essa é uma preocupação minha, é uma longa discussão e estamos num ano eleitoral que talvez atrapalhe um pouco, mas é um assunto bastante importante e quero iniciar com essas preocupações que estou trazendo aqui.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Obrigado, Vereador Eliseu Gabriel. Uma situação que deixei passar quando falamos da Escola Técnica de Saúde Pública Professor Makiguti, esse projeto devolve essa Escola para a Cultura. Acho que essa Escola tinha de ir para a Saúde.
O Sr. Eliseu Gabriel (PSB) - A Escola Makiguti veio daquele projeto que aprovamos aqui na Gestão Marta Suplicy, da Fundação Paulistana. Depois assumiu o Prefeito Serra e não tornou uma universidade, mas um serviço de Ensino Médio e estabeleceu a Escola de Saúde Makiguti que é um primor, conheci quando Secretário, uma maravilha. Mas tem uma pegada educacional e pedagógica. Tem Diretor de Escola e uma série de coisas que é muito arriscado passar para outra Secretaria.

Como fica?

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Vou contar com o apoio dos senhores para trazermos para a Saúde, porque seria o ideal e muito bom para todos nós.

O Sr. Eliseu Gabriel (PSB) - Acho que teria de rever essa ideia de terminar com a Fundação Paulistana. Acredito que não valeria à pena. Poderia ampliar a Fundação Paulistana, isso sim.

Outros ramos de atividade, outros cursos, o que tentei fazer quando estava lá.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Agradeço o aparte. Concedo aparte ao nobre Vereador José Police Neto.

O Sr. José Police Neto (PSD) - Vereador Paulo Frange, há uma questão que precede a reforma administrativa que pretendemos fazer: o que pretendemos oferecer à sociedade. Se estamos tratando aqui só de redução de custos administrativos o projeto ainda não ganhou consistência porque mais cria cargos do que extingue.

A questão é o que pretendemos oferecer para a sociedade depois de aprovado o projeto. O projeto tem uma capacidade de fiscalização superior ao que se tem hoje? Estamos dizendo que vamos criar uma SP Regula para fiscalizar todos os serviços concedidos, delegados. Temos um serviço delegado superimportante e o novo contrato anunciado pela Administração passará a pagar por qualidade de serviço prestado, que é a concessão do transporte público coletivo. Não há uma linha no projeto que trata disso. Está errado.

Não adianta ter um SP Regula se a regulação proposta pelo projeto não apresenta a forma de fiscalização, o ato regulado que se definiu. Está errado, não adianta avançar. Sem dúvida nenhuma propor uma mudança para isso é saber aonde queremos chegar. Então primeiro temos de saber o seguinte: teremos uma única SP Regula, uma única agência que regulará e fiscalizará todos os serviços concedidos, delegados, permitidos na Cidade, é isso? 480 cargos criados para isso, cargos esses via concurso, corretos.

Apoio em gênero, número e grau a iniciativa do Prefeito, mas para fazer o serviço completo, não metade dele. Aí não dá para continuar com a Prodam que continua com o modelo de processamento de dados frente a um modelo que tínhamos de ter um conselho de tecnologia para definir que tipo de serviço é contratado pela Administração, já que esta não consegue mais produzir tecnologia.

A questão é: o que vamos programar para as próximas décadas a partir da reforma que está aí? Caso contrário é só criação de mais estruturas para gastar mais dinheiro. Aí não dá para contar com voto nem em ano eleitoral e nem fora de ano eleitoral, porque o próprio ano eleitoral não muda a nossa responsabilidade.

O Prefeito Bruno Covas teve a coragem de apresentar para a Câmara um modelo que julga ser o melhor, de ter uma única agência que vai regular os serviços concedidos. Total apoio para fazer o serviço completo.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - Agradeço o aparte. Para encerrar, na década de 80 a iniciativa privada trabalhou muito com isso: outsourcing, terceirizar aquilo que não era atividade fim. E as empresas foram tendo terceiras, terceiras e terceiras para tudo e quando passavam a ter 10, 15 terceirizadas, quem cuidava da empresa perdia o controle dos terceiros. Nasceu a quarteirização que é uma empresa capaz de fazer a gestão das outras terceiras e prestar conta para o dono.

Hoje, no Brasil, entendemos quarteirização quando alguém subempreita um serviço de um empreiteiro. Quarteirização por conceito é gestão de outsourcing, gestão dos terceiros. Quando se tem mais do que três ou quatro, terceirizados, fica difícil de controlar a gestão, o serviço prestado pelos seus terceiros, desde o RH de todos eles, a qualidade do serviço prestado, etc.

Por isso que nasceram as empresas gerenciadoras, que chamamos no Brasil como as gerenciadoras, mas lá são as quarteirizadas, as empresas gestoras dos terceiros na iniciativa privada.

Aqui é quase a mesma coisa, estamos caminhando para isso.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Zé Turin.

O SR. ZÉ TURIN (REPUBLICANOS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, eu gostaria de pedir aos nobres Vereadores um minuto de silêncio pela Dra. Virgínia Tavares, que foi brutalmente assassinada na tarde de segunda-feira, no Guarujá. Ela era esposa do ex-Presidente do PMN, Sr. Claudio Fernando, que foi candidato ao Governo do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Atílio Francisco.

O SR. ATÍLIO FRANCISCO (REPUBLICANOS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, só para aproveitar a oportunidade, também quero prestar uma homenagem a um grande amigo, o

Bispo Altino Moreira dos Santos, que faleceu hoje, com 83 anos; um guerreiro, trabalhador, um Pastor que trabalhava muito em prol das pessoas carentes, necessitadas. Infelizmente chegou o seu momento de partida, então eu queria também me unir à homenagem do nobre Vereador Turin.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Janaína Lima.

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, quero aproveitar para pedir um minuto de silêncio ao funcionário da Casa que faleceu no período de recesso, Sr. Maurício Pontes Aguiar.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - É regimental. Peço aos Srs. Vereadores que façam um minuto de silêncio.

- Minuto de silêncio.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, para discutir contrariamente, o nobre Vereador Antonio

Donato.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras, especialmente o público que nos acompanha nas galerias, esse é um daqueles projetos que, ao lermos a ementa, pensamos “Bom, vai racionalizar, é uma questão de bom senso, de economia”; mas quando analisamos o projeto percebemos que ele é o oposto disso.

Vou iniciar pelo fim, depois falo de outros pontos. A grande justificativa do projeto, que não está demonstrada em local nenhum, é que o Executivo alega uma economia potencial anual de R$ 140 milhões, com redução de cargos e empregos públicos; e não encaminhou nenhuma planilha de impacto orçamentário e financeiro.

A assessoria da Liderança do PT fez uma tabela de criação e extinção de cargos. O Executivo poderia apresentar um resumo, em benefício da transparência. São várias páginas de tabelas das criações de novos cargos e da extinção de cargos.

Criação de empregos públicos. Quantidade: 570. Remuneração: de 2.800 a 17.278 reais. Empregos em comissão: 98.

Remuneração de 7.500 a 18.329 reais. Cargo em comissão: 4,

DAS-15. Extintos - cargo em comissão: 356. DAI-2 a DAI-7.

São esses os cargos extintos. Extinguem-se cargos de baixo impacto orçamentário, de baixo nível salarial, e criam-se 672 cargos. O saldo é de 316 cargos. Então 672 cargos são criados e 356 são extintos. E há as transferências - a transferência da

Administração Direta, cargo em comissão: 741, de DAI-2 a DAS16. Mas já são cargos existentes. E, no Iprem, 23 cargos em comissão de DAS-9 a DAS-14.

Além dessa mudança, ao se fazer essa transferência, são tiradas todas as restrições do ponto de vista do provimento do cargo. Então os cargos, agora, estão abertos, não têm mais provimento.
Eu sou daqueles que acredita que, na medida em que são feitas concessões, transferências da atividade do Poder Público para o privado, é preciso fortalecer a estrutura de controle, normativa, de fiscalização. Mas que se diga isso, não se venda como economia o que não é economia; ou então que se apresente uma tabela com clareza em que se aponte onde está a economia.

Como é um projeto em regime de urgência, sem nenhuma audiência pública... E, agora, o nobre Vereador Gilson Barreto, numa bela inciativa - eu o parabenizo -, chamou uma audiência pública - uma iniciativa da Câmara Municipal, para aprofundarmos o debate. Mas o governo colocou em regime de urgência, ou seja, os prazos das comissões já eram, não precisa mais tramitar em comissão, é apenas em plenário. É o que diz o regime de urgência.

Precisamos, pelo menos, ter um diálogo com o Executivo, para entendermos esses dados. Fala-se numa economia de 140 milhões, e não se demonstra essa economia. E, na verdade, o que está demonstrado é um acréscimo enorme de cargos.

Podem ser necessários, não quero dizer que são inúteis. Eu quero discutir, quero conversar, como apontou o nobre Vereador Police, sobre o conceito que está se colocando.

Ter a SP Regula para regular todas as concessões? Eu preciso entender melhor, porque hoje tem a concessão da iluminação pública, a PPP, gerida pelo Departamento de Iluminação Pública que vai passar para a SP Regula. A concessão do lixo, gerida pela Amlurb - Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -, vai passar para a SP Regula. A concessão do Serviço Funerário, que está em andamento, e cujo edital foi lançado ontem, vai ser passada para a SP Regula. Bom, cada aspecto, cada assunto desse, exige um nível de especialização muito grande. De que maneira isso vai ser tratado? Outras concessões, como bem apontou o nobre Vereador Police Neto, não estão aqui - a concessão do transporte, do mobiliário urbano. Há outras concessões na cidade. Então qual o conceito? Para onde se quer avançar?

Mais uma vez, um projeto absolutamente vago. Cria a SP Regula e a SP Investe, extingue uma série de estruturas, mas diz o seguinte: todo o resto, todo o conteúdo, é por decreto.

Então qual o papel da Câmara? Votar uma casca, e o conteúdo é o Executivo que coloca, mais uma vez, como foi no processo de desestatização? Ou vamos assumir um papel protagonista nesse debate?

Não vou discutir o momento em que está sendo feito isso.

Vejamos: se isso se aprovar, agora, em fevereiro, várias extinções aqui têm 180 dias para serem realizadas. Ou seja, na prática, esse modelo vai estar em vigor para o outro governo – que nós não sabemos qual será; ninguém sabe, ninguém tem bola de cristal. E esse outro governo é que vai definir, por decreto, todo o conteúdo do que estamos votando aqui.

É isso que está em jogo.

Então, vamos dar mais um cheque em branco - sei que a expressão é batida, já falamos aqui milhares de vezes - para ser preenchido pelo Executivo. Mais um?

Precisamos alterar muito...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Só para dialogar com V.Exa. - o Regimento nem permite que eu faça aparte, mas rapidamente...

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Mas para enriquecer a discussão, sempre é bom.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Só para dialogar e concordar com V.Exa. que a Câmara fará - como fez ao longo do mandato - contribuições ao texto do projeto. E aqueles pontos que a Câmara julgar necessários, acredito que um substitutivo do governo ou uma emenda dos Srs. e Sras. Vereadoras poderá aprimorar ainda mais o texto. Então, quero reafirmar: a Câmara, sim, participará da confecção do texto final, da votação final. Obrigado, Sr. Vereador.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Pela ordem) - Obrigado, Sr. Presidente Eduardo Tuma, mas, de qualquer forma, eu só posso discutir o que tenho nas mãos; eu não sei quais as alterações e a disposição de fazê-las. Então, eu tenho que discutir em cima do que está no papel. (Palmas) E o que está no papel é muito ruim, porque vende uma coisa e apresenta outra.

Já quero conceder o aparte ao Vereador José Police Neto, porque depois eu engato no meu raciocínio.

O Sr. José Police Neto (PSD) - Eu queria pegar exatamente nessa questão do que a sociedade espera, em especial, quando o projeto foi anunciado que chegaria à Casa. Então, me lembro muito bem, quando do encaminhamento do projeto á Câmara, desse desejo manifesto do Prefeito da necessidade de uma forte alteração na estrutura pública para fazer frente a novos desafios, reconhecendo que o modelo que nos trouxe até aqui não oferecia mais as condições de fiscalizar, de controlar internamente as grandes transformações em curso, e estava claro que as transformações são: a PPP, em especial, as PPPs já lançadas, algumas já anunciadas e assinadas, e mais uma a PPP da Habitação que está dentro da COHAB, companhia que, no passado tinha um modelo e, hoje, tem completamente outro – e também não se anuncia nada no projeto.

Então, a questão fundamental - e talvez por isso precisemos dessa audiência da Comissão de Política Urbana - é entender o que isso tem a ver com a extinção do Teatro Municipal.

Porque, se não, em vez de discutirmos de fato qual o novo modelo de gestão para SP Regula, resolvemos colocar dentro de um projeto soluções muitos recentes que foram construídas - aliás, esse modelo estava ainda amadurecendo. Estamos falando do modelo da Fundação Teatro com uma OS contratada, com uma dificuldade gerencial de controle interno e de diálogo com o Tribunal de Contas, razão pela qual a Câmara fez uma CPI.

Parece-me que foram colocados tantos temas complexos, que não dialogam entre si, dentro do projeto, que qualquer pessoa que só ler não vai entender do que está falando. Por isso, precisamos separar muito bem o que é esse novo modelo que a SP Regula está apresentando e para que universo de concessões, de PPPs, ele deve estar preparado, porque está anunciada uma nova carreira pública. Portanto, estamos falando de algo de fôlego que vai perseguir a Administração para os próximos 30, 40 ou 50 anos.

É muito importante que, de fato, nos dediquemos a uma solução inteligente.

Outra questão bastante importante: a SP Investe também tem de ter imagem e semelhança à SP Regula, uma relação direta ao gabinete do próprio Prefeito, porque, na realidade, os investimentos serão realizados na Cidade. Então, há que, também, se ter a dimensão dessa importância que a cidade deve ter como protagonista da geração no novo emprego. Também não é um emprego que veio até ontem. Estão aí as novas formas de emprego a partir da tecnologia. E a cidade de São Paulo é a que mais sofre ou a que pode, também, utilizar isso da maneira mais inteligente, gerando mais oportunidades de aproveitamento de mão de obra, mas sabendo o que se vai exigir desse empregador, para que este esteja habilitado na cidade de São

Paulo para prestação dessa intermediação. Muitos destes são bases tecnológicas que estão oferecendo esse serviço.

Logo, acho fundamental a nossa reflexão, separando, exatamente, aquilo que nada - e absolutamente nada - tem a ver com esses dois temas. E ainda vemos no projeto um monte de outras questões que devem ser estudadas e corrigidas, mas que em nada dialogam com esses dois temas.

Isso assusta, porque não é tema da reforma administrativa, é tema de alguma dedicação de setores da administração para encontrar a solução daquele problema específico e não apresentar em forma de extinção, “extinga isso, extinga aquilo, extinga aquilo outro; devolve para a Secretaria e depois vai ver com o Secretário qual solução se deve dar para esse ou aquele problema. Essa não deve ser a solução encontrada pelo Parlamento.

- Manifestação na galeria.
O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Muito obrigado pela contribuição, nobre Vereador José Police Neto. Mas vamos aqui discutir o projeto, porque ele tem esse problema, cria a agência reguladora. Fala especificamente da limpeza urbana, serviçofunerário e da iluminação pública.

Sob a gestão da SP Regula ficarão os serviços hoje prestados ou regulados pela autarquia municipal de limpeza urbana, pelo serviço funerário, bem como o departamento de limpeza urbana e pelo departamento de iluminação, Ilume. Está específico aqui.

Trata da extinção dessas estruturas: Amlurb, serviço funerário. O Ilume é um departamento, é uma estrutura à parte, da administração direta, então ele não menciona a extinção, mas supõe-se que aquela estrutura será extinta e isso teria a ver com a SP Regula. Só que ele começa a extinguir tudo a torto e a direito, “tudo o que passou na frente eu vou extinguir”.

Então, autarquia hospitalar municipal entra no projeto.

Mereceria um projeto próprio para discutir isso, é o mínimo, porque tem uma lei própria que foi votada especificamente sobre a questão da saúde. Tem também a extinção, mas nesse caso não é bem a extinção, é autorização de extinção. Assim, eu entro na questão da Fundação Theatro Municipal de São Paulo, “autoriza extinguir”, já é algo que cria uma insegurança geral, estou autorizado, mas não estou obrigado. Qual é, então, o modelo que irei trabalhar?

Quando você discute - tive a oportunidade de receber uma comissão de representantes dos corpos estáveis do Theatro Municipal e tem um documento bastante claro aqui, a lei que criou a Fundação Theatro Municipal, que é uma lei anterior, de 2011, do Kassab. Ela não só cria a fundação, mas conceitua atividades do Theatro Municipal dos corpos estáveis, dá uma base legal para essas atividades, para essas estruturas e a lei revoga tudo de pronto.

- Manifestação na galeria.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Então, ficamos sem a Fundação, mas também sem todo o resto que está dentro dela, que é o que importa, Não estamos discutindo uma estrutura ou outra e sim as atividades fim, aquelas que são realizadas, que de alguma forma cumprem o papel estabelecido de atender bem a população.

Temos, assim, essa situação: um PL que extingue a Fundação Theatro Municipal, mas desregulamenta todo o resto.

Desregulamenta a Orquestra Sinfônica, o Coral Lírico, o Coral Paulistano, o Balé da Cidade, o Quarteto de Cordas, a Orquestra Experimental de Repertório, a Escola Municipal de Música e a Escola Municipal de Dança. Tudo isso está detalhado na lei da Fundação Theatro Municipal.

A finalidade do Theatro Municipal está descrita: o Theatro Municipal tem como finalidade a formação, a produção, a difusão e o aperfeiçoamento da música, da dança e da ópera. Sem isso, aquilo pode virar - e não sabemos quem virá pela frente, nunca sabemos e nesse país hoje temos de nos preocupar com

o que virá pela frente - uma casa de eventos, totalmente desatrelada da função definida na lei.

- Manifestação na galeria.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Temos de tomar muito cuidado com esse tipo de formulação, de projeto de lei que já apelidamos de “X-Tudo”. Já tem tanto “X-Tudo”, em que vamos discutir um tema e se põe tudo o que parece correlato, mas não é assim.

Cada tema, cada estrutura que está sendo extinta tem uma história, tem uma função pública definida em lei e ao longo do tempo. Vamos jogar tudo fora, começar do zero? Porque é isso que está sendo apresentado no projeto lei: tudo será regulamentado por decreto. E por qual governo? Em qual situação?

E qual será o debate com a sociedade? O espaço do debate com a sociedade é na Câmara Municipal de São Paulo, e nós não podemos abrir mão desse debate. Aqui a sociedade tem como vir, temos como marcar audiência pública, cada um sabe quem votou no quê, o voto é aberto. Agora, no Executivo, as coisas não são assim, e em qualquer Executivo, não faço uma crítica específica ao atual Executivo. A dinâmica no Executivo é outra, reúnem alguns técnicos, fazem o querem, e se o Prefeito decretar está decretado. Não tem espaço para interlocução com a sociedade.

Então, se vale para o Theatro Municipal, por que não vale para as outras estruturas que serão extintas? Não vamos ter de fazer debate sobre a ADE SAMPA - Agência São Paulo de

Desenvolvimento ou ela não tem características próprias que podemos não estar percebendo e no debate não está sendo citado? E a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura? O Vereador Eliseu Gabriel foi Secretário do Trabalho, sabe bem o papel da ADE SAMPA, algum papel ela tem. Vai ser só extinta, fundida, vai para uma estrutura que ninguém sabe bem como será desenhada. Também vale para a Fundação Museu de Tecnologia de São Paulo.

Por tudo isso, a primeira questão é que deveria ter um projeto de lei para cada um dos temas, porque houve uma lei específica criando cada uma dessas estruturas e agora nós, numa canetada, derrubamos todas elas, igualando tudo, como se fizessem coisas semelhantes. Cada uma delas tem uma história legal, uma história real construída com a experiência de função pública, que nós estamos ignorando. Não podemos admitir isso. Vamos fazer um debate completo, um a um. Não tenho qualquer problema de princípio, de acabar com Fundação Theatro Municipal e termos outra estrutura, mas desde que eu entenda. Vai sair daqui, vai lá e como vai funcionar? Não tenho apego à nomenclatura, mas quero saber do conteúdo!

- Manifestação na galeria.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Se não soubermos do conteúdo, como vamos aprovar uma mudança, uma extinção?

Sem conteúdo, não dá para debater.

Concedo aparte ao nobre Vereador Celso Giannazi.

O Sr. Celso Giannazi (PSOL) - Muito obrigado, nobre Vereador Antonio Donato.

Estou alinhado com tudo que V.Exa. está falando, mas temos também de olhar quanto à questão da autarquia hospitalar municipal. Na própria mensagem do projeto, o Prefeito Bruno Covas diz que a autarquia hospitalar municipal vai ser incorporada, que a Secretaria de Saúde vai incorporar e aproveitar a experiência com as organizações sociais, com a gestão privada. Ou seja, o que está acontecendo com as UBS, a terceirização, a entrega às organizações sociais, se permitirmos que o projeto seja aprovado da forma como está, acontecerá o mesmo com os hospitais municipais, por exemplo: Tide Setúbal, Hospital do Servidor Público Municipal.

Como V.Exa. falou, nós estaremos dando um cheque em branco para que os hospitais municipais sejam gerenciados pelas organizações sociais. No futuro não haverá mais concurso público para médicos, enfermeiros e agentes administrativos.

A atual Administração pretende entregar todos os serviços de saúde à iniciativa privada, às organizações sociais que, como já falamos, quase não têm controle, quase não têm fiscalização.

É muito importante então que debatamos a questão da autarquia hospitalar em consonância com o que V.Exa. muito bem vem falando.

Muito obrigado.

- Manifestação na galeria.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Obrigado, nobre Vereador Celso Giannazi.

Então, se pelo menos pudermos garantir o debate a cada um dos temas, certamente teremos um projeto melhor. E é só por debater porque há questões que saltam aos olhos.

Parece-me que projetos feitos de afogadilho, que querem aprovar de afogadilho, resultam em vários problemas, mesmo da ótica de quem quer aprová-lo. Depois o projeto volta para cá para consertar, porque se esqueceu de alguma coisa. Tenta-se fazer no afogadilho e o debate não é bem feito, até do ponto de vista de quem quer aprovar o projeto. Estou de pleno acordo com V.Exa. e um dos pontos do nosso substitutivo é autorizar o

Executivo a fazer um projeto de lei para cada tema. É isso que nós queremos: um projeto de lei para cada tema, e aí aprofundamos o debate.

Vamos a uma questão importante ligada a outro debate que já fizemos aqui, exaustivamente, que é a SPTuris. É escandaloso o que está aqui, escandaloso pela falta de rumo, escandaloso pela manobra que se quer fazer a partir desse projeto - pelo menos é o que eu percebo.

Tivemos um longo debate sobre a venda, a alienação das ações da SPTuris, que a Câmara aprovou. Não foi apresentado nenhum estudo sobre o valor do patrimônio. “Vamos vender, vamos vender, vamos vender”. Na época o Prefeito Doria chegou a dizer que a SPTuris valia 4,5 bilhões de reais - está nos jornais, nas entrevistas dele. Na hora de vender, a SPTuris foi oferecida por um bilhão de reais.

Na verdade não era a empresa que estava sendo oferecida, mas aquela ampla área de mais de 400 mil metros quadrados...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - Pois é. O Vereador Gilberto Natalini está dizendo que é para fazer prédios para os amigos do Doria. Eu não sei, mas o Vereador Natalini falou isso.

Ele tem certeza.

Mas o que estava ali era um grande negócio imobiliário, não tinha nada a ver com promoção do turismo, com requalificar o pavilhão; ao contrário, queria-se derrubar o pavilhão de exposições construído lá. Nós até mostramos aqui um filme histórico de como aquilo foi construído e projetado pelo arquiteto Jorge Wilheim. Não houve nenhum debate sobre o centro de exposições nem sobre política de turismo. Era preciso vender aquele terrenão, uma grande gleba a dois quilômetros do Centro, na Marginal Pinheiros - era disso que se tratava.

Mas a vida é um pouco mais complicada. Recorremos ao Tribunal de Contas dizendo que um bilhão de reais era preço de banana, era vender de graça. O Tribunal de Contas chamou o CRECI, fez um estudo e disse que valia pelo menos 1,45 bilhão de reais. Até acho que vale mais. E o Tribunal de Contas determinou que a Administração, para vender as ações, teria de vender por pelo menos esse valor.

Era esse o rumo que a coisa estava tomando, mas agora vem um projeto que extingue a SPTuris, só que não revoga a lei que aprovamos, a alienação, então temos uma situação de sobreposição de leis. O que vai acontecer? Vai vender primeiro num leilão na Bolsa, ou vai extinguir e vender o terreno num leilão comum qualquer? É isso que está em jogo.

Mais do que isso, o Vereador Paulo Frange me alertou para um desses anexos. Nós aprendemos aqui que sempre temos de ler os anexos; é importante ler a lei, mas quando se leem os anexos é que é o problema. Eu disse que o Tribunal de Contas avaliou em 1,450 bilhão de reais. Está aqui: Área 1, 248 mil metros quadrados, 564 milhões de reais; Área 2, 128 mil metros quadrados, 160 milhões; Área 3, 36 mil metros quadrados, 47 milhões. Quanto dá isso? Oitocentos e cinquenta milhões de reais. Então se quer vender, de qualquer jeito, a preço de banana.

E aí passa numa lei uma avaliação absolutamente absurda do valor daquela área.

Então esse projeto tem muito problema, não dá para discutirmos dessa forma. Vamos fazer um projeto de lei para cada tema, vamos esgotar o debate. Por que essa pressa, se essa própria administração pouco vai usufruir dessa reforma? Talvez queira vender um discurso de enxugamento do Estado, de “olha como eu racionalizo”, e na verdade não está racionalizando nada. Tem o discurso de diminuir de 22 para 14 estatais, mas na prática aumenta o número de cargos. Então está tudo errado nesse projeto, não tem nada que se salve.

O que se salva, talvez, seja fazermos o debate, porque não tenho problema. Este debate precisa ser feito: de como nós vamos regular as concessões, de como nós vamos regular as PPPs, de que maneira as estruturas públicas estão funcionando hoje, bem ou mal. Esse debate tem de ser sempre feito. Não temos de ter medo desse debate. Não temos medo desse debate, mas queremos que esse debate seja feito de maneira clara, transparente, ponto a ponto, assunto a assunto, aprofundado até onde deve, para que tenhamos a melhor lei possível e não tenhamos esse tipo de projeto, que aprova uma casca e o conteúdo é todo definido por decreto do Executivo.

É por isso que estamos obstruindo, aqui. Talvez as pessoas não entendam a dinâmica. Tentamos obstruir a sessão, para não haver a sessão, para abrir mais espaço de debate com o Governo, porque não é possível simplesmente aprovarmos isto, aqui, de qualquer forma. Como estamos obstruindo, quero pedir uma verificação de presença.

Sr. Presidente, requeiro, regimentalmente, verificação de presença.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - É regimental o pedido de V.Exa. Peço aos Srs. Vereadores que registrem presença. Eduardo Tuma está presente.

- Inicia-se a verificação de presença.

- Manifestação na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Enquanto os Vereadores registram as suas presenças, só peço respeito com os Vereadores em plenário aos cidadãos que comparecem à galeria. Na próxima manifestação, eu vou pedir à Guarda Civil que retire a senhora que está agredindo os Vereadores de forma bastante desrespeitosa.

- Os Srs. Dalton Silvano, Fabio Riva, Rute Costa, Milton Ferreira, Eliseu Gabriel, Atílio Francisco, Janaína Lima, Paulo Frange, Ricardo Teixeira, Quito Formiga, Rinaldi Digilio, Noemi Nonato, João Jorge, Patrícia Bezerra, Isac Felix e Claudinho de Souza registram presença pelo microfone de apartes.

- Concluída a verificação, sob a presidência do Sr. Eduardo Tuma, constata-se a presença da Sra. Adriana Ramalho e dos Srs. Atílio Francisco, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Daniel Annenberg, Antonio Donato, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, Isac Felix, Janaína Lima, João Jorge, José Police Neto, Milton Ferreira, Gilberto Natalini, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rute Costa, Sandra Tadeu, Soninha Francine e Xexéu Tripoli.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Não há quórum para o prosseguimento da sessão.

Estão encerrados os nossos trabalhos
